
PARECER Nº 2254, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 205, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Marco Vinholi, o projeto em epígrafe tem por escopo alterar a composição do Conselho Estadual de Juventude.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O deputado Marco Vinholi requereu a juntada do oficio CPJUV nº 564/2017 da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude do Estado de São Paulo com análise e manifestação do órgão sobre a propositura.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
No entanto, com o intuito de acolher a sugestão da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude e aprimorar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA
Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:
"Artigo 1° - O Conselho Estadual de Juventude, do Gabinete Estadual do Governo e Gestão Estratégica, criado pelo artigo 1º do Decreto nº 25.588, de 28 de Julho de 1986, será composto pelos seguintes membros:"
I – 15 (quinze) representantes da sociedade civil que serão escolhidos mediante eleições, observando-se:
a) 1 (uma) vaga destinada aos Órgãos da Sociedade Civil, que seja ocupada por um representante dos Conselhos Regionais de Juventude;
b) 14 (quatorze) vagas destinada para Conselheiros titulares e seus suplentes mediante livre concorrência, desde que os Órgãos tenham destacadas atuações, devidamente comprovadas, por pelo menos 02 (dois) anos, em atividades que atendam os 11 (onze) direitos dos jovens previstos no Estatuto da Juventude, conforme:
1. A Cidadania, a Participação; Elo Social e Política e a representação Juvenil;

2. A Educação;

3. A Profissionalização, ao Trabalho e a Renda;

4. A Diversidade e a Igualdade;

5. A Direito a Saúde;

6. A Cultura;

7. A Comunicação e a Liberdade de Expressão;

8. Ao Desporto e ao Lazer;

9. Ao Território e a Mobilidade;

10. A Sustentabilidade e ao Meio Ambiente;

11. A Direito a Segurança Pública e ao Acesso a Justiça A regulamentação com as distribuições das vagas para as eleições da sociedade civil serão estabelecidas oportunamente.
II – 15 (quinze) representantes de órgãos governamentais ligados as questões da juventude, observando-se:
a) - 01 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude;

b) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria da Casa Civil;

c) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria do Direito das Pessoas com Deficiência;

d) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria da Educação;

e) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria do Emprego e das Relações de Trabalho;

f) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania;

g) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria do Meio Ambiente;

h) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria da Cultura;

i) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria da Saúde;

j) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria da Segurança Pública;

k) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria da Agricultura e Abastecimento;

l) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação;

m) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria do Desenvolvimento Social;

n) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente da Secretaria de Turismo;

o) 1 (um) Conselheiro titular e 01 (um) Conselheiro suplente do Ministério Público.
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 205, de 2017, com a emenda ora proposta.
a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda.

Sala das Comissões, em 20/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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